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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso para Delegado da Polícia Federal; 

2 – A prova contém 200 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora CESPE, 
com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 
8 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo (a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do aluno. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-Delta-PF-19-07-20 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Cláudio Tusco 

01. Para fins de controle e aferição do teto remuneratório 
da administração federal, o TCU deverá, em atenção à 
moralidade administrativa e ao princípio da 
economicidade, somar aos vencimentos percebidos 
pelo servidor as verbas de natureza indenizatória 
recebidas no mês. 

 

02. As nomeações para provimento de cargo público 
comissionado são atos exclusivos do Poder Executivo. 

 

03. Em que pese o tratamento diferenciado a que fazem 
jus em determinadas situações os servidores públicos 
portadores de deficiência abrangidos pelo regime 
próprio de previdência, a CF veda a adoção de requisitos 
e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria a tais servidores sob o fundamento da 
manutenção do equilíbrio atuarial do sistema 
previdenciário público. 

 

04. A simples circunstância de o servidor público estar em 
estágio probatório é justificativa para a sua demissão 
fundamentada na participação em movimento grevista 
por período superior a trinta dias, visto que, dada a 
ausência de regulamentação do direito de greve, os dias 
de paralisação são considerados faltas injustificadas. 

 

05. Não é possível a acumulação de dois cargos privativos 
na área de saúde, no âmbito das esferas civil e militar, 
ainda que o servidor público não desempenhe as 
funções tipicamente exigidas para a atividade 
castrense. 

 

06. É vedada ao servidor público, em qualquer situação, a 
acumulação remunerada de cargos, empregos ou 
funções públicas nas administrações direta, indireta e 
fundacional e em sociedades controladas direta ou 
indiretamente pelo poder público. 

 

 

 

 

 

07. Os direitos e deveres do servidor público são 
consagrados na Constituição Federal e na legislação 
federal, vedada a instituição de outros direitos e 
deveres no âmbito das leis ordinárias dos estados e dos 
municípios. 

 

08. Apesar de cargo, emprego e função designarem 
realidades diversas, a investidura, em qualquer uma 
dessas hipóteses, depende da aprovação em concurso 
público. 

 

09. A atual Constituição Federal do Brasil permite que 
alguns agentes públicos desempenhem as suas 
atividades de forma gratuita. 

 

10. Conforme a Constituição Federal, o cargo em 
comissão somente poderá ser ocupado por pessoas que 
já ocupem cargo efetivo no âmbito da administração 
pública. 

 

11. Tanto as pessoas públicas quanto as pessoas de 
direito privado instituídas pelo Estado têm 
personalidade jurídica própria, capacidade de 
autoadministração e patrimônio próprio. 

 

12. Diferentemente da descentralização, em que a 
transferência de competências se dá para outra 
entidade, a desconcentração é processo 
eminentemente interno, em que um ou mais órgãos 
substituem outro com o objetivo de melhorar e acelerar 
a prestação do serviço público. 

 

13. O Distrito Federal é considerado uma entidade 
administrativa. 

 

14. A Polícia Federal, dada sua importância estratégica 
para a segurança do Estado, tem natureza especial, e 
seu diretor-geral subordina-se hierarquicamente 
apenas ao Presidente da República. 
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15. Embora não integrem a administração indireta, os 
chamados serviços sociais autônomos prestam 
relevantes serviços à sociedade brasileira. Entre eles 
podem ser citados o SESI, o SENAC, o SEBRAE e a OAB. 

 
16. Órgão público pode ser definido como pessoa jurídica 

de natureza pública, dotada de personalidade jurídica 
própria e com atribuições para atuar em prol do 
interesse público. 

 
17. Segundo a doutrina administrativista, o direito 

administrativo é o ramo do direito privado que tem por 
objeto os órgãos, os agentes e as pessoas jurídicas 
administrativas que integram a administração pública, a 
atividade jurídica não contenciosa que esta exerce e os 
bens de que se utiliza para a consecução de seus fins, de 
natureza pública. 

 
18. As sociedades de economia mista e as empresas 

públicas que prestam serviços públicos estão sujeitas ao 
princípio da publicidade tanto quanto os órgãos que 
compõem a administração direta, razão pela qual é 
vedado, nas suas campanhas publicitárias, mencionar 
nomes e veicular símbolos ou imagens que possam 
caracterizar promoção pessoal de autoridade ou 
servidor dessas entidades. 

 
19. A administração pública responde civilmente pela 

inércia em atender uma situação que exige a sua 
presença para evitar uma ocorrência danosa. Exemplo 
disso é a situação em que há demora do Estado em 
colocar um para-raios em uma escola localizada em área 
com grande incidência de raios, o que leva a uma 
catástrofe, ao serem as crianças atingidas por um 
relâmpago em dia chuvoso. Nesse caso, o princípio da 
eficiência, que exige da administração rapidez, 
perfeição e rendimento, deve incidir no processo de 
responsabilização do gestor público. 

 
20. A probidade administrativa é um aspecto da 

moralidade administrativa que recebeu da Constituição 
Federal brasileira um tratamento próprio. 

 

21. A declaração de sigilo dos atos administrativos, sob a 
invocação do argumento da segurança nacional, é 
privilégio indevido para a prática de um ato 
administrativo, pois o princípio da publicidade  

 

  administrativa exige a transparência absoluta dos atos, 
para possibilitar o seu controle de legalidade. 

 

22. As organizações privadas podem deixar de fornecer, 
por exemplo, determinados dados financeiros, para 
resguardar as suas estratégias. Em contrapartida, na 
gestão pública, a transparência das ações e decisões 
deve existir, salvo quando houver questões que 
envolvam segurança nacional ou demais exceções 
respaldadas na Constituição Federal. 

 

23. O exercício de qualquer atividade econômica 
pressupõe o atendimento aos requisitos legais e às 
limitações impostas pela administração no regular 
exercício de seu poder de polícia, principalmente 
quando se trata de distribuição de combustíveis, setor 
essencial para a economia moderna. 

 

24. Com base no princípio da eficiência e em outros 
fundamentos constitucionais, o STF entende que viola a 
Constituição a nomeação de cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de 
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício 
de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e 
indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas. 

 

25. Segundo o STF, a falta de defesa técnica por 
advogado, no âmbito de processo administrativo 
disciplinar, não ofende a CF. Da mesma forma, não há 
ilegalidade na ampliação da acusação a servidor público, 
se, durante o processo administrativo, forem apurados 
fatos novos que constituam infração disciplinar, desde 
que rigorosamente observados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. O referido tribunal 
entende, também, que a autoridade julgadora não está 
vinculada às conclusões da comissão de processo 
administrativo disciplinar. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

Oto Teixeira 

Assinale verdadeiro ou falso nas seguintes assertivas: 

26. A Constituição Federal de 1988 prevê que para 
uma PEC (Proposta de Emenda a Constituição) 
decorrente de iniciativa popular é necessário que a 
proposta esteja subscrita por, no mínimo, um por cento 
do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por 
cinco Estados, com não menos de três décimos por 
cento dos eleitores de cada um deles. 

 

27. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, 
de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que 
tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.         
(Incluído pela Emenda Constitucional 

 

28. Ofende o princípio da livre concorrência lei 
municipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área. 

 

29. Os setores de saúde, educação, cultura, desporto 
e lazer, ciência e tecnologia e meio ambiente 
configuram serviços públicos sociais, que devem ser 
prestados pelos particulares e entes do terceiro setor 
mediante delegação. 

 

30. Será considerado eleito Presidente o candidato 
que, registrado por partido político, obtiver a maioria 
relativa de votos, não computados os em branco e os 
nulos. 

 

31. Compete privativamente ao Presidente da 
República: prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 
legislativa, as contas referentes ao exercício anterior. 

 

32. O estado de sítio, em caso de agressão armada 
estrangeira, não poderá ser decretado por mais de 30 
dias. 

 

33. Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia 
de carreira, incumbem, ressalvada a competência da 
União, as funções de polícia judiciária e a apuração de  

 

infrações penais comuns e contra a ordem política e 
social, exceto as militares. 

 

34. Compete ao Senado Federal processar e julgar o 
Presidente e Vice-Presidente da República nos crimes 
praticados no exercício da função. 

 

35. A atividade do Poder Judiciário é exclusiva de 
magistrado, sendo incabível delegação ainda que se 
trate de atos de mero expediente sem caráter decisório. 

 

36. O controle externo, a cargo do Congresso 
Nacional, será exercido com o auxílio da CGU 
(Controladoria-Geral da União). 

 

37. Viola a Separação de Poderes decisão do Poder 
Judiciário que determina a execução de obras 
emergenciais em presídios. 

 

38. As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 
minerais e os potenciais de energia hidráulica 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito 
de exploração ou aproveitamento, e pertencem à 
União, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra. 

 

39. Se, antes de realizado o segundo turno para 
Presidente e Vice-Presidente da República, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal de candidato, 
convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação 

 

40. De acordo com o STF o ensino religioso, como 
disciplina dos horários normais e de matrícula 
voluntária nas escolas públicas, poderá ter natureza 
confessional. 

 

41. A lei estadual que permite o ritual de sacrifício de 
animais em religiões de matriz africana viola a 
Constituição Federal sob o prisma formal por tratar de 
matéria penal. 
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42. O Poder Constituinte Originário uma vez 
manifestado é exaurido, perdendo sua eficácia. 

 

43. O alistamento eleitoral é facultativo para os 
analfabetos e maiores de setenta anos. 

 

44. A sanção do projeto de lei não convalida o vício 
de inconstitucionalidade resultante da usurpação do 
poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do 
Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, 
ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não 
tem o condão de sanar o vício radical da 
inconstitucionalidade. 

 

45. Desde que não implique em aumento de despesa, 
é cabível ao Poder Legislativo emendar projeto de 
iniciativa privativa do chefe do Poder executivo, ainda 
que não guarde pertinência com o projeto 
encaminhado inicialmente ao Legislativo. 

 

46. O indulto é uma obrigação ao Presidente da 
República, que não pode impor condições ao seu 
recebimento. 

 

47. Ministro de Estado não podem aplicar a pena 
demissão a servidores públicos federais, ainda que 
estejam agindo mediante delegação. 

 

48. Diante da exclusividade do Ministério Público 
para ajuizamento de ação civil pública, a Defensoria 
Pública não possui legitimidade ativa para propositura 
dessa ação. 

 

49. A União possui competência legislativa privativa 
para tratar de registros públicos. 

 

50. Segundo o STF, é inconstitucional o 
estabelecimento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de serviço militar 
inicial. 

 
 

 
DIREITO CIVIL 

Itawan Pereira 

51. Considerando os direitos da personalidade e o 
entendimento do STJ, julgue o item: 

Segundo o STJ, o condomínio, por ser uma massa 
patrimonial, não possui honra objetiva, de modo que 
não sofre dano moral.  

 

52. Considerando as novas disposições trazidas pela 
LINDB e o novo marco de aplicação e interpretação do 
direito público (Lei n.13.655/2018), julgue a situação a 
seguir: 

A decisão administrativa, controladora ou judicial que 
estabelecer interpretação ou orientação nova sobre 
norma de conteúdo indeterminado, impondo novo 
dever ou novo condicionamento de direito, deverá 
prever regime de transição quando indispensável para 
que o novo dever ou condicionamento de direito seja 
cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente 
e sem prejuízo aos interesses gerais.   

 

53: Julgue o item seguinte:  

O gestor público não possui o dever legal de agir de modo 
a conferir segurança jurídica na aplicação das normas.  

 

54. Quanto aos direitos da personalidade, julgue o item a 
seguir: 

Segundo o STJ, é admissível o restabelecimento do nome 
de solteiro na hipótese de dissolução do vínculo 
conjugal pelo falecimento do cônjuge. 

 

55. Julgue o item a seguir:  

Segundo o STJ, O brasileiro que adquiriu dupla cidadania 
pode ter seu nome retificado no registro civil do Brasil, 
desde que isso não cause prejuízo a terceiros, quando 
vier a sofrer transtornos no exercício da cidadania por 
força da apresentação de documentos estrangeiros com 
sobrenome imposto por lei estrangeira e diferente do 
que consta em seus documentos brasileiros. 
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56. No que se refere a Responsabilidade Civil, julgue o 
item a seguir:  

O STJ reconheceu que a prática de sham litigation 
(litigância simulada) configura ato ilícito de abuso de 
direito de ação ou de defesa, denominado assédio 
processual. Tal prática pode ensejar reparação por 
danos materiais ou morais.  

 

57. Sobre o direito ao Dano Moral e o entendimento do 
STJ, julgue o seguinte item:  

De acordo com o STJ, a demora no ajuizamento da ação 
de reparação por danos morais pode influenciar no 
montante indenizatório.  

 

58. Sobre a responsabilidade civil e o STJ, considere o 
seguinte item: 

O parceiro que suspeita de sua condição soropositiva, por 
ter adotado comportamento sabidamente temerário 
(vida promíscua, utilização de drogas injetáveis, entre 
outros), e mesmo assim continua normalmente tendo 
relações sexuais com sua companheira sem alertá-la 
para esse fato, assume os riscos de sua conduta e, se ela 
for contaminada, responde civilmente pelos danos 
causados.  

 

59. Em relação às Pessoas Jurídicas e o Código Civil/02, 
julgue o seguinte item: 

Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado com a inscrição do ato constitutivo no 
respectivo registro, precedida, quando necessário, de 
autorização ou aprovação do Poder Executivo, 
averbando-se no registro todas as alterações por que 
passar o ato constitutivo. 

 

60. Sobre o instituto da Desconsideração da 
Personalidade da Pessoa Jurídica, julgue o item a seguir:   

De acordo com o Código Civil/02, a existência de grupo 
econômico é um indicativo concreto de desvio de 
finalidade ou de confusão patrimonial, o que autoriza a 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica.   

 
 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Fernanda Nobre da Matta 

Sobre ação civil pública e aspectos processuais da ação 
civil pública para responsabilização por atos de 
improbidade julgue os itens a seguir: 

61. Dentre os legitimados para propositura de ação 
civil pública, apenas o Ministério Público poderá tomar 
dos interessados compromisso de ajustamento de 
conduta.  

 

62.  As sentenças de improcedência em ação de 
improbidade administrativa estão sujeitas à remessa 
necessária.  

 

63.  O Ministério Público não tem legitimidade para a 
propositura de ação civil pública em defesa de direitos 
sociais relacionados ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). 

 

Sobre coisa julgada no Direito Processual Civil, 
competência e tutela provisória, julgue os itens a seguir: 

 

64.  Havendo conflito entre sentenças transitadas em 
julgado deve valer a coisa julgada formada por último, 
enquanto não invalidada por ação rescisória. 

 

65. A ação possessória imobiliária será proposta no 
foro da situação da coisa, sendo possível, porém, que as 
partes alterem o foro competente. 

 

66. Nas ações propostas contra instituição de ensino 
superior a distância, buscando a obtenção de diploma, 
que não foi expedido em razão da ausência de 
credenciamento junto ao Ministério da Educação, a 
competência será da Justiça Estadual.   

 

67.  O juízo torna-se prevento com a citação válida. 

 

68. Compete à Justiça Estadual processar e julgar 
mandado de segurança contra ato de diretor de 
instituição privada de ensino superior.  
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69.  A apresentação de contestação impede a 
estabilização da tutela provisória requerida em caráter 
antecedente.  

 

70.   A tutela da evidência baseada no abuso de 
direito de defesa ou manifesto propósito protelatório 
do réu poderá ser concedida liminarmente.  

 
 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Rafael Dantas 

71. Segundo o Protocolo de San Luis (decreto 3468/2000), 
a assistência jurídica mútua em assuntos penais 
compreenderá, dentre outras, medidas acautelatórias 
sobre bens. 

 

72. O Protocolo de San Luis (decreto 3468/2000), como 
regra, não permite o instituto processual da prova 
emprestada, em casos de assistência jurídica mútua em 
assuntos penais. 

 

73. A soberania do Brasil estende-se ao mar territorial, ao 
espaço aéreo sobrejacente, bem como ao seu leito e 
subsolo. 

 

74. A zona contígua brasileira compreende uma faixa que 
se estende da linha litorânea às vinte e quatro milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de base que 
servem para medir a largura do mar territorial. 

 

75. Nos meses de verão, o litoral brasileiro recebe vários 
navios de procedência estrangeira, com centenas de 
tripulantes e milhares de turistas, cada um. Com vistas 
a garantir a eficiência no serviço de imigração, a Polícia 
Federal inicia os respectivos procedimentos na zona 
contígua, pois de acordo com as diretrizes do direito 
internacional público.   

 

76. O Tribunal Penal Internacional tem competência 
relativamente aos crimes cometidos após a entrada em 
vigor de seu Estatuto. 

 

77. Acerca do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional (TPI), é correto afirmar que qualquer 
pessoa poderá denunciar ao Procurador uma situação 
em que haja indícios de ter ocorrido a prática de um ou 
vários crimes da competência do Tribunal e solicitar ao 
Procurador que a investigue, com vista a determinar se 
uma ou mais pessoas identificadas deverão ser 
acusadas da prática desses crimes. 

 

78. Segundo o Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional (TPI), entende-se por "crime contra a 
humanidade", atos como homicídio e escravidão, 
quando cometido no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população 
civil. 

 

79. A política migratória brasileira rege-se pelo princípio 
e diretriz do repúdio a práticas de expulsão ou de 
deportação coletivas. 

 

80. Ao migrante é garantido no território nacional, o 
direito de transferir recursos decorrentes de sua renda 
e economias pessoais a outro país, observada a 
legislação aplicável. 

 

81. Segundo a Lei de Migração (Lei 13.445/17), o laissez-
passer é um documento de viagem. 

 

82. O visto de visita poderá ser concedido ao visitante que 
venha ao Brasil para estada de curta duração, sem 
intenção de estabelecer residência, no caso de 
negócios. 

 

83. As funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteira serão realizadas pela Polícia Federal ou pela 
Polícia Estadual, onde não haja unidade daquela, nos 
pontos de entrada e de saída do território nacional. 

 

84. A deportação e a extradição são institutos totalmente 
diferentes, tanto que, procede-se à deportação mesmo 
nas situações onde a extradição não é admitida. 
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85. A naturalização pode ser ordinária, extraordinária, 
especial ou provisória. 

 
 

DIREITO PENAL 
Allan Mattos 

86. Imagine a seguinte situação hipotética e julgue o item 
a seguir, de acordo com a jurisprudência do STF: 

Um senador da república fez uma postagem em rede 
social, insinuando que outros dois políticos possuem 
uma relação homossexual. Nesse caso, a esposa de um 
dos ofendidos possui legitimidade para propor queixa-
crime contra autor de mensagem. 

 

87. Julgue o item a seguir: 

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, há 
compatibilidade entre a qualificadora do meio cruel 
com o dolo eventual.  

 

88. Julgue o item a seguir: 

Para configurar o delito de redução a condição análoga à 
de escravo (art. 149 do Código Penal) é imprescindível a 
restrição à liberdade de locomoção dos trabalhadores.  

 

89. Julgue o item a seguir: 

Tício, funcionário dos Correios, combinou com João um 
plano criminoso. Em um determinado dia, em que 
haveria uma grande quantidade de dinheiro no cofre, 
João entraria nos Correios e, supostamente, ameaçaria 
Tício - seu comparsa oculto, e ele lhe entregaria todo o 
dinheiro do cofre. Depois, os dois dividiriam a quantia 
subtraída. Assim, no dia dos fatos, João entrou na 
agência dos Correios e, simulando portar arma de fogo, 
exigiu que Tício entregassem o dinheiro, o que foi feito. 
Posteriormente, a polícia conseguiu prender João, que 
confessou todo o plano criminoso. Nesse caso, Tício e 
João praticaram o crime de estelionato. 

 

90. Julgue o item a seguir: 

Carlos, professor de ensino médico, disse a Maria que ela 
precisava de um ponto para alcançar a média necessária 
para passar de ano. Durante a conversa, Carlos acariciou 
a barriga e os seios de Maria. Nesse caso, não é possível  

 

   o reconhecimento do crime de assédio sexual, já que 
não há relação de hierarquia entre o professor e a aluna. 

 

91. Julgue o item a seguir: 

João possuía petrechos destinados à falsificação de 
moeda. Nesse caso, João somente cometeria o crime de 
“petrechos para falsificação de moeda”, previsto no 
artigo 291 do Código Penal, se o maquinário que ele 
possuía, no momento da prisão, fosse voltado 
exclusivamente para a fabricação ou falsificação de 
moedas, já que o tipo penal fala em maquinismo, 
aparelho ou instrumento “especialmente destinado à 
falsificação de moeda”. 

 

92. Julgue o item a seguir: 

José, servidor público estadual, formalizou um 
empréstimo consignado com uma financeira e as 
parcelas já estavam sendo descontadas de seus 
vencimentos pelo Estado. Ocorre que, o Estado passou 
a utilizar os valores descontados do vencimento de José, 
que seriam para quitação do empréstimo consignado, 
para a quitação de dívidas públicas. Nesse caso, o 
Governador e o Secretário Estadual da área respectiva 
poderão responder por peculato-desvio, sendo 
desnecessária a demonstração de obtenção de proveito 
próprio ou alheio, bastando a mera vontade de realizar 
o núcleo do tipo.  

 

93. Julgue o item abaixo: 

A conduta de portar arma branca fora de casa ou de 
dependência desta, prevista no artigo 19 da Lei de 
Contravenções Penais, permanece típica, não se 
aplicando a ela a necessidade de licença da autoridade 
competente.  

 

94. Julgue o item a seguir: 

É possível utilizar tipo penal descrito em tratado 
internacional para criminalizar condutas internamente, 
não havendo se falar em violação do princípio da 
legalidade. Dessa forma, mostra-se possível a tipificação 
de crime contra a humanidade trazida pelo Estatuto de 
Roma, pois o referido tratado foi internalizado no 
direito brasileiro por meio de decreto.  
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95. Julgue o item a seguir: 

No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve 
aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias 
preponderantes, entendendo-se como tais as que 
resultam dos motivos determinantes do crime, da 
personalidade do agente e da reincidência. 

 

96. Julgue o item a seguir: 

No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade 
incidirá sobre a somatória das penas aplicadas. 

 

97. Julgue o item a seguir: 

Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou privada onde quer 
que se encontrem, bem como as aeronaves e as 
embarcações brasileiras mercantes, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou 
em alto-mar. 

 

98. Considerando a situação hipotética abaixo, julgue o 
item seguinte: 

Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 
estrangeiro, os crimes que, por tratado ou convenção, o 
Brasil se obrigou a reprimir, caso reunidas as seguintes 
condições: o agente entre em território nacional, existir 
dupla tipicidade, estar o crime incluído entre aqueles 
pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição, não ter 
sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí 
cumprido a pena e não ter sido o agente perdoado no 
estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a 
punibilidade, segundo a lei mais favorável. 

 

99. Acerca do arrependimento posterior, julgue o item a 
seguir: 

Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça à 
pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o 
recebimento da denúncia ou da queixa, por ato 
voluntário do agente, a pena será reduzida de um a dois 
terços. 

 

 

 

100. Julgue o item: 

O desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a 
ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; se 
evitável, permite a punição por crime culposo, se 
previsto em lei. 

 

101. Julgue o item a seguir: 

João e Beatriz, ambos maiores de idade, são adeptos de 
prática consistente em exibicionismo sexual. Extraem 
prazer em serem vistos por terceiros enquanto praticam 
sexo. Em certa oportunidade, obrigam a vizinha Maria, 
de 16 anos de idade, mediante grave ameaça verbal, 
mas sem encostarem na adolescente, a observá-los 
enquanto praticam sexo. João e Beatriz praticaram o 
crime de constrangimento ilegal, previsto no artigo 146 
do Código Penal. 

 

102. Julgue o item a seguir: 

A teoria do domínio do fato é adotada apenas nos crimes 
dolosos. 

 

103. A respeito da Teoria da Imputação Objetiva, julguem 
o item a seguir: 

Constituem critérios para análise da imputação objetiva: 
incremento do risco, não diminuição do risco proibido, 
criação do risco proibido e esfera de proteção da norma. 

 

104. Sobre as características do direito penal do inimigo, 
julgue o item a seguir: 

Constitui uma das características do direito penal do 
inimigo a punição a partir de atos executórios. 

 

105. Julgue o item abaixo: 

Considera-se em estado de necessidade quem pratica o 
fato para salvar de perigo atual, que não provocou por 
sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito 
próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não 
era razoável exigir-se. Embora seja razoável exigir-se o 
sacrifício do direito ameaçado, a pena poderá ser 
reduzida de um a dois terços. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Oto Teixeira  

Marque verdadeiro ou falso nas assertivas: 

106. Quando houver conexão entre um crime eleitoral 
e um crime comum, deverá haver cisão dos processos 
sendo o primeiro crime (eleitoral) julgado na Justiça 
Eleitoral e o segundo (comum) julgado na Justiça 
Comum. 

 

107. Motorista que apresenta CNH falsa em blitz da 
Polícia Rodoviária Federal será processado e julgado 
perante a Justiça Estadual. 

 

108. Segundo posicionamento do STF, é cabível a 
realização de investigação por parte do Ministério 
Público. Nesses casos, devem ser obedecidos 
determinados parâmetros de investigação, em respeito 
aos princípios constitucionais e ao acesso da defesa aos 
documentos produzidos na investigação. 

 

109. Compete a Justiça Federal processar e julgar os 
crimes políticos e as infrações penais praticadas em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou 
de suas entidades autárquicas, empresas públicas ou 
sociedades de economia mista, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça 
Militar e da Justiça Eleitoral. 

 

110. Os agentes diplomáticos possuem imunidade 
diplomática processual penal. 

 

111. O Código de Processo Penal, quanto a aplicação 
da lei processual penal no espaço, adota o princípio do 
lex fori. 

 

112. As provas ilícitas são inadmissíveis, devendo ser 
desentranhadas do processo e o juiz que conhecer seu 
conteúdo não poderá proferir sentença. 

 

113. Ainda que não haja transcrição, será válida a 
sentença proferida de forma oral na audiência e 
registrada em meio audiovisual. 

 

114. Se o telefone celular for apreendido no contexto 
de busca e apreensão determinada por decisão judicial, 
é desnecessária nova autorização judicial para análise 
dos dados armazenados no celular. 

 

115. É absoluta a nulidade decorrente da 
inobservância da competência penal por prevenção. 

 

116. No processo penal, a falta ou deficiência da 
defesa constitui nulidade absoluta. 

 

117. Não é nula a citação por edital que indica o 
dispositivo da lei penal, embora não transcreva a 
denúncia ou queixa, ou não resuma os fatos em que se 
baseia. 

 

118. Ao ter vista dos autos, verificando que o inquérito 
foi relatado sem indiciamento, poderá o membro do 
Ministério Público retornar os autos à autoridade 
policial para que esta indicie. 

 

119. Em caso de consenso, as partes poderão nomear 
o perito para atuar em processo penal. 

 

120. De acordo com o Código de Processo Penal, na 
falta de perito oficial, o exame de corpo de delito será 
realizado por uma pessoa idônea, portadora de diploma 
de curso superior preferencialmente na área específica, 
dentre as que tiverem habilitação técnica relacionada 
com a natureza do exame. 

 

121. O prazo fixado em lei para a duração da prisão 
temporária é, em regra, de 10 dias prorrogáveis por 
igual período. Em casos envolvendo crime hediondo ou 
equiparado, o prazo será de 30 dias prorrogáveis por 
igual período. 

 

122. Não perde a imunidade parlamentar o 
congressista nomeado Ministro de Estado. 
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123. Os magistrados e membros do Ministério Público 
somente podem ser presos em flagrante por crime 
inafiançável. 

 

124. A identificação do perfil genético será 
armazenada até a absolvição ou até o término do 
cumprimento de pena do réu. 

 

125. Havendo nulidades na fase de inquérito policial, a 
consequente ação penal será considerada nula. 

 
 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 
Luiz Godoy 

126. Nos moldes da nova Lei de Abuso de Autoridade, 
somente a reincidência específica poderá acarretar a 
perda do cargo, mandato ou função púbica, desde que 
o juiz competente motive expressa e de forma 
fundamentada na sentença penal condenatória.  

 

127. No que concerne ao procedimento para o processo 
e julgamento dos crimes disciplinados na Lei de Abuso 
de Autoridade, devemos respeitar o rito especial e 
aplicar subsidiariamente o Código de Processo Penal 
naquilo que não for contrário a Lei.  

 

128. A Lei 9.605/1998, que trata das infrações penais 
praticadas contra o meio ambiente, acaba por tutelar a 
fauna, flora, os recursos minerais, entre outros bens de 
valores fundamentais a um meio ambiente saudável e 
equilibrado. No que concerne a aplicação das penas 
restritivas de direito, em substituição as penas 
privativas de liberdade, aplicam-se somente as 
disposições disciplinadas no Código Penal.  

 

129. O artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, que disciplina a 
conduta daquele que está na posse de drogas para fins 
de consumo pessoal, deixou de disciplinar no seu 
preceito secundário a pena privativa de liberdade, 
conforme previa a revogada legislação sobre o tema. 
Nesse sentido, prevalece o entendimento nos tribunais 
superiores que na hipótese do sujeito que cultiva 
espécie vegetal cujo princípio ativo é considerado  

 

  droga, para fins de consumo pessoal, responderá por 
tráfico de drogas. 

 

130. Nos termos da Lei do Crime Organizado, para a 
realização de uma ação controlada dependerá de prévia 
comunicação pelo delgado de polícia ao juiz 
competente. Nesse sentido, a entrega controlada de 
drogas, nos termos da Lei 11.343 de 2006, deverá ser 
interrompida pelo juiz, se ao analisar a comunicação 
prévia verificar que não há conhecimento das 
autoridades do local que receberá a droga. 

 

131. A doutrina e jurisprudência do STF e STJ majoritária 
interpretam que em matéria de crimes ambientais não 
se aplica o princípio da insignificância, tendo em vista a 
objetividade jurídica da Lei 9.605 de 1998 que tutela 
bens indisponíveis e de interesse de toda a coletividade.  

 

132. A nova Lei de Abuso de Autoridade consagrou uma 
série de proteções jurídicas contra os desmandos de 
autoridades policiais que inadvertidamente instauram 
procedimentos de natureza investigatória sem justa 
causa. Nestes termos, sob a égide da nova Lei, a 
instauração de Inquérito Policial com base somente em 
denúncia apócrifa, configurará por si só crime específico 
disciplinado na Lei.  

 

(Enunciado referente as questões 133 e 134) 

JOÃO, servidor da Justiça Federal, em virtude de sua 
função, recebeu das mãos do juiz competente um 
despacho em procedimento criminal sigiloso para ser 
cumprido. Ao se deparar com os autos do processo 
crime, JOÃO identificou dispositivo que armazenava 
filmagens de um escritório de um famoso empresário 
que negociava superfaturamento de obras públicas. De 
modo a divulgar o fato a sociedade, JOÃO extraiu cópias 
do arquivo de imagens e entregou a um jornalista 
conhecido.  Com base nos fatos acima relatados 
responda: 

133. JOÃO por ter revelado conteúdo de monitoramento 
ambiental, nos termos da Lei de Interceptação 
telefônica responderá por crime nela disciplinado 
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134. Uma vez que se trata de técnica especial de 
investigação, o procedimento a ser aplicado para o 
monitoramento de captação de sinais óticos, acústicos 
e eletromagnéticos é o disciplinado na Lei do Crime 
Organizado.   

 

135. O Estatuto da Criança e Adolescente, de forma 
diversa da previsão contida no Artigo 92, I, “a” do 
Código Penal, que trata dos efeitos da condenação em 
caso de crimes praticados com abuso de poder ou 
violação de dever para com a Administração Pública, 
disciplina que a perda do cargo, emprego ou função 
pública somente ocorrerá na hipótese de reincidência, 
independentemente da quantidade aplicada de para a 
reincidência. 

 

136. Nos termos de recentes decisões dos tribunais 
superiores um pescador que pratica pesca com uma 
vara de pescar, em período de defeso, mas sem gerar 
reflexos regionais, nesta hipótese a competência será 
da Justiça Comum Estadual.   

 

137. Nos termos da nova Lei de Abuso de Autoridade a 
ação penal será pública incondicionada, contudo, 
conforme previsão expressa em Lei, com a possiblidade 
da vítima exercer o direito de representação contra o 
autor da conduta abusiva diretamente ao Ministério 
Público, ou mesmo a autoridade superior, como 
condição de procedibilidade da ação penal.  

 

138. MARIO e JOÃO ao serem detidos em uma 
abordagem de rotina da polícia, sofreram diversos 
insultos e ameaças em virtude de serem confundidos 
com criminosos que atuavam no mesmo município em 
que residiam. Nesse sentido, com base nos elementos 
indicados no problema prático, a conduta dos policiais 
será considerada crime de tortura, independentemente 
do laudo pericial constatar lesões físicas nas vítimas.  

 

(Enunciado correspondente as questões 139 e 140) 

Durante o cumprimento de um mandado de busca e 
apreensão expedido por um juiz competente foram 
apreendidas pela polícia judiciária uma arma, munições 
de uso permitido, documentos e valores na residência  

 

  do investigado. Com base no presente problema prático 
responda as questões que seguem:  

139. A arma apreendida não possuía registro no SIGMA 
ou SINARM, uma vez submetida à perícia foi possível 
constatar que a arma era inapta para efetuar disparos, 
de modo que segundo entendimento dos tribunais 
superiores, pelo fato do crime de posse irregular de 
arma de fogo ser de perigo abstrato, a conduta será 
tipificada nos termos do artigo 12 do Estatuto do 
Desarmamento.  

 

140. Diante da ausência de lesão ou de perigo concreto 
ao bem jurídico tutelado incolumidade pública, a 
jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que a apreensão de munições 
em residência ou no local de trabalho, desacompanhada 
de arma de fogo não tipifica crime previsto no Estatuto 
do Desarmamento. 

 

141. Nos termos da Lei de Lavagem de Dinheiro, o 
legislador contemplou dispositivo semelhante na Lei de 
Drogas que permite ao juiz competente suspender 
medidas cautelares, tais como a apreensão de bens, 
bloqueio de contas, em benefício da investigação.  

 

142. JOÃO, condenado em definitivo por crime punido 
com pena máxima de detenção, iniciou a execução do 
cumprimento de sua pena em regime semiaberto. 
Durante o primeiro mês de cumprimento da pena 
praticou falta grave, o juiz da execução poderá regredir 
JOÃO diretamente ao regime fechado.  

 

143. Segundo precedentes dos tribunais superiores, 
durante a execução da pena, somente na hipótese de 
falta grave praticada pelo detento torna-se necessária a 
instauração de procedimento administrativo disciplinar 
pelo diretor da penitenciária.   

 

144. Nos termos da Lei de Drogas, o pedido de restituição 
de bens, direitos e valores dependerá do 
comparecimento pessoal do acusado ou, na 
impossibilidade, do defensor devidamente constituído 
para tanto.   
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145. Segundo a sistemática atual que recai sobre a Lei 
10.826 de 2003, o Estatuto do desarmamento, a 
reincidência específica, em crime dessa natureza, 
enseja causa de aumento de pena no crime de tráfico 
internacional de arma de fogo. 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
Felipe Fachineli 

146. Julgue a seguir sobre a evolução histórica do Direito 
Comercial: 

Pode-se dividir a evolução histórica do Direito 
Empresarial em 3 Fases: Fase das Corporações de Ofício, 
Direito dos Atos de Comércio e Teoria da Empresa, a 
qual vigora atualmente no Brasil. 

 

147. Acerca das fontes do Direito Empresarial: 

As Fontes do Direito Empresarial podem ser divididas em 
fontes materiais e fontes Formais. Quanto as fontes 
formais, subdividem-se em fontes primárias ou diretas 
e fontes subsidiárias indiretas. No brasil destacam-se, 
como as principais fontes formais indiretas ou 
subsidiárias, o código Civil e o Código Comercial 
Brasileiro. 

 

148. Dentre os principais princípios balizadores do Direito 
Empresarial, destacam-se os Princípios da Preservação 
da Empresa e Função social da Empresa. Segundo a 
Função Social da Empresa a empresa deve atender 
apenas aos interesses individuais do empresário 
individual e dos sócios da sociedade empresária e não 
os interesses difusos e coletivos de todos aqueles que 
são afetados pelo exercício dela. 

 

149. Acerca da Lei 11.101/2005 responda: 

Hipoteticamente, o Banco do Brasil passa por uma grave 
crise financeira, em decorrência da pandemia do 
Coronavirus. Seus executivos, juntamente com o 
governo, decidem, perante o Juízo Civil, requer a 
aprovação de um plano de recuperação judicial com a 
finalidade de reorganizar as dívidas do Banco. O juiz, 
conforme a Lei 11.101/2005, aprova o plano de 
recuperação. 

 

 

150. As sociedades empresárias Tício LTDA e Mévio LTDA 
integram o mesmo grupo econômico. Diante à crise 
gerada pela pandemia, ambas decidiram requerer, em 
litisconsórcio ativo, a aprovação de um plano de 
recuperação judicial. Cada uma possui 1 ano de 
exercício regular de atividade empresarial. Diante disse, 
o juiz aceitou o pedido de recuperação, pois juntas 
satisfazem a exigência de 2 anos de atividades 
empresariais para o requerimento da aprovação do 
plano de recuperação judicial. 

 

151. Segundo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o juízo universal não é competente para analisar 
todas as constrições judiciais sobre os bens e direitos 
oriundos de ações individuais executadas contra Pessoa 
Jurídica, até mesmo aquelas advindas da relação de 
consumo. 

 

152. O alienante, em contrato de trespasse, continua 
solidariamente obrigado pelo pagamento dos débitos 
anteriores a transferência. Desta forma, se a dívida 
contraída pelo alienante vier a vencer após 6 meses da 
publicação do contrato, somente depois de transcorrido 
esses 6 meses é que começara a fluir o prazo de 1 ano 
referido no artigo 1.146 do CC.  

 

153. O contrato que tenha por objeto a alienação, o 
usufruto ou arrendamento do estabelecimento, só 
produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado 
à margem da inscrição do empresário, ou da sociedade 
empresária, no Registro Público de Empresas Mercantis, 
e de publicado na imprensa oficial.  

 

154. Dentre as características dos títulos de créditos, 
podemos afirmar que são títulos formais extrajudiciais 
de apresentação, bem como possuem natureza de bens 
móveis e representam obrigações quesíveis. 

 

155. Na Sociedade cooperativa, a responsabilidade dos 
sócios somente poderá ser limitada. 
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CRIMINOLOGIA  

Rafael Dantas 

156. A criminologia conceitua o crime como um fato 
típico, ilícito e culpável, assim como faz o direito penal. 

 

157. As principais funções da criminologia consistem em 
sistematizar e organizar os estudos desenvolvidos por 
outros ramos científicos acerca do crime, inferir sobre 
sua prevenção e interferir eficazmente junto ao 
criminoso. 

 

158. Compreende-se por criminologia analítica como a 
verificação da aplicação de seus conhecimentos no 
sistema de justiça criminal e nas políticas criminais. 

 

159. A escola clássica da criminologia tinha por bases 
filosóficas o jusnaturalismo e o contratualismo. 

 

160. O modelo teórico da criminologia, em sua fase 
positiva, adotado por Cesare Lombroso, baseava-se 
sobre o tríptico atavismo, epilepsia e loucura moral, 
para fundamentar as causas biológicas que levam um 
criminoso a praticar crimes. 

 

161. Enrico Ferri, em seus estudos sobre sociologia 
criminal, apontou que a criminalidade derivava a partir 
de três fenômenos: antropológicos, telúricos e culturais. 

 

162. A Teoria  da Ecologia Criminal ou Teoria da 
Desorganização Social, também conhecida como Escola 
de Chicago, inferiu que o desenvolvimento das cidades 
tem relação com o aumento da criminalidade, sendo 
uma das causas o enfraquecimento do controle social 
informal, haja vista o estilo de vida indiferente das 
populações urbanas 

 

163. Na teoria criminológica denominada de associação 
diferencial, o comportamento criminoso não é inato, 
pois decorre de um aprendizado, em razão do acesso a 
grupos como gangues e corpos empresariais corruptos. 

 

 

 

164. No âmbito da criminologia, a teoria da anomia ou da 
subcultura delinquente procura explicar o fenômeno 
criminoso como decorrente de uma dissociação entre as 
aspirações socioculturais e os meios disponíveis para 
sua realização.  

 

165. Criminologicamente, a subcultura delinquente 
caracteriza-se pelo: não utilitarismo da ação; malícia e 
negativismo. 

 

166. Na teoria do interacionismo simbólico, a 
criminalidade não é uma característica inerente à 
conduta humana, pois é consequência de um processo 
onde essa é atribuída a alguém, de modo que essa 
pessoa fica estigmatizada na sociedade. 

 

167. Cifra amarela refere-se aos crimes perpetrados por 
forças policiais, cuja apuração não acontece em razão 
de corporativismo ou do temor que as pessoas têm 
dessas instituições. 

 

168. A cifra negra pode ser calculada a partir da diferença 
entre a criminalidade real e a criminalidade revelada. 

 

169. A Teoria da Reação Social de modelo restaurador 
prevê que o incremento das punições e do 
encarceramento têm o condão de devolver a paz e a 
tranquilidade sociais que o crime abalou. 

 

170. A prevenção terciária envolve a atenção às vítimas, 
ou seja, os terceiros que não praticam os crimes, mas 
terminam por suportar direta ou indiretamente os seus 
efeitos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



16 
2º Simulado – Delta-PF – 19/07/2020 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
Rafael Dantas 

171. A Seguridade Social tem como princípio 
constitucional explícito a irredutibilidade do valor dos 
benefícios, motivo pelo qual, todos os anos há correção 
dos respectivos valores, com índices nunca inferiores à 
inflação do período, pois a finalidade única deste é a de 
preservar o poder aquisitivo de beneficiários e 
pensionistas. 

 

172. Os débitos com a Seguridade Social, podem ser 
objeto de parcelamentos cujos períodos tendem a ser 
muito longos, por vezes, se estendem pode décadas, 
que interfere na persecução penal relativa aos crimes 
previdenciários de natureza tributária. 

 

173. José Edson trabalha como autônomo, pois atua 
como motorista de aplicativo. Em um determinado mês, 
em razão do lockdown imposto pelo governador do 
estado onde mora, auferiu renda menor do que um 
salário mínimo, motivo pelo qual, efetuou os 
recolhimentos previdenciários sobre essa base de 
cálculo, sob alíquotas mínimas. Nessa situação, haverá 
reconhecimento desse período como tempo de 
contribuição. 

 

174. Nenhum benefício da Previdência Social terá valor 
inferior a um salário-mínimo, pois qualquer valor 
aquém disso é atentatório à dignidade da pessoa 
humana. 

 

175.  A alíquota máxima das contribuições sociais pagas 
pelos trabalhadores é de 14% (quatorze por cento). 

 

176. No Brasil, uma pessoa pode se aposentar, 
independentemente de incapacidade verificada, aos 55 
anos de idade e 15 anos de contribuição. 

 

177. A pensão por morte concedida a dependente de 
segurado do Regime Geral de Previdência Social será 
equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por 
cento) do valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se  

 

fosse aposentado por incapacidade permanente na data 
do óbito. 

 

178. O auxílio-reclusão é um benefício de forte cunho 
social, pois abrange apenas famílias de baixa renda. Por 
esse motivo, inexiste período mínimo de carência para 
sua concessão. 

 

179. Maria das Cruzes tinha 12 anos de idade, quando seu 
pai faleceu em decorrência de latrocínio, em 
11/01/2015. Ela era a única dependente previdenciária 
do pai. Em 11/01/2018, a dependente, por meio de 
representante regularmente constituído, requereu a 
respectiva pensão por morte. Nessa situação, a 
requerente fará jus ao recebimento dos valores 
atrasados correspondente a todo o período desde o 
óbito. 

 

180. O prazo de decadência do direito ou da ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de 
concessão, indeferimento, cancelamento ou cessação 
de benefício e do ato de deferimento, indeferimento ou 
não concessão de revisão de benefício é de 10 (dez) 
anos, contado do dia primeiro do mês subsequente ao 
do recebimento da primeira prestação ou da data em 
que a prestação deveria ter sido paga com o valor 
revisto, nos casos de benefícios deferidos. 

 

181. João Davi trabalhou por 45 anos como pedreiro, de 
maneira autônoma, prestando serviços a pessoas 
físicas. Por se tratar de pessoa com pouca instrução 
formal, nunca contribuiu para a Seguridade Social, de 
modo que nunca se inscreveu na Previdência Social. Na 
data de 15/07/2020, ele caiu de um andaime e faleceu 
em serviço. Sua esposa procurou uma agência da 
Previdência Social, porém, o servidor que lhe atendeu 
não permitiu a inscrição do finado marido como 
contribuinte facultativo. Nessa situação, o referido 
servidor agiu corretamente. 

 

182. O exercício de atividade remunerada do segurado 
recluso, em cumprimento de pena em regime fechado, 
não acarreta a perda do direito ao recebimento do 
auxílio-reclusão para seus dependentes. 
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183. O beneficiário do Seguro-Desemprego comum é 
segurado obrigatório da previdência social durante os 
meses de percepção do benefício. 

 

184. A contribuição patronal para o financiamento do 
benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do 
grau de incidência de incapacidade laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o 
total das remunerações pagas ou creditadas, no 
decorrer do mês, aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos pode ser de até 3% (três por 
cento) para as empresas em cuja atividade específica 
esse risco seja considerado grave. 

 

185. O benefício de prestação continuada é a garantia de 
um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e 
ao idoso com 60 (sessenta) anos ou mais que 
comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família. 

 
 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Cláudio Tusco 

186. As espécies tributárias são constitucionalmente: 
imposto, taxa, contribuição de melhoria, empréstimos 
compulsórios e contribuições especiais. 

 

187. O que determina a natureza jurídica de um tributo é 
o fato gerador da respectiva obrigação, 
independentemente de sua denominação e da 
destinação legal do produto de sua arrecadação. 

 

188. As taxas cobradas pelo DF, no âmbito de suas 
atribuições, podem ter como fato gerador o exercício 
efetivo ou potencial do poder de polícia. 

 

189. Os impostos terão, sempre que possível, caráter 
pessoal e base de cálculo diversa das taxas. 

 

190. As atividades gerais do Estado devem ser financiadas 
com os impostos, e não com as taxas. 

 

 

191. Os estados podem legislar sobre direito financeiro e, 
sempre que o fizerem, revogarão qualquer norma 
preexistente, ainda que editada pela União. 

 

192. A Lei de Responsabilidade Fiscal engloba normas de 
finanças públicas voltadas para a gestão fiscal, matéria 
já regulamentada pela Lei nº 4.320/1964. 

 

193. Sempre que possível, os tributos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte. 

 

194. Taxas são tributos que têm por hipótese de 
incidência uma atuação estatal diretamente referida ao 
contribuinte. Essa atuação estatal pode consistir em um 
serviço público (taxa de serviço) ou em um ato de polícia 
(taxa de polícia). 

 

195. É possível a criação de imposto estadual cujo fato 
gerador não seja hipótese de outro tributo. 

 

196. Os impostos estão vinculados a uma atividade 
estatal, ou seja, suas hipóteses de incidência se 
relacionam a ato específico relativo ao contribuinte. 

 

197. A imunidade tributária é a exoneração, fixada 
constitucionalmente, traduzida em norma expressa 
impeditiva da atribuição de competência tributária ou 
extraível, necessariamente, de um ou mais princípios 
constitucionais, que confere direito público subjetivo a 
certas pessoas, nos termos por ela delimitados, de não 
se sujeitarem à tributação. 

 

198. As funções fiscais são delegáveis. 

 

199. Os municípios têm competência para criar normas 
gerais em matéria tributária. 

 

200. Competência tributária é o poder de criar tributos, 
sendo esse poder conferido pela Constituição Federal à 
União, aos Estados-membros, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. 
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Preencha o Gabarito! 

 

https://bit.ly/Simulado-Delta-PF-19-07-20   
 

Conheça nosso sistema de questões! 
 

 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 
cadastradas e mais soluções por professores. Clique no banner e aproveite os descontos 
e bônus imperdíveis! 

 

 

 
 

 
CONHEÇA: CURSOS PARA DELEGADO DA PF 

https://bit.ly/Simulado-Delta-PF-19-07-20
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/policia-federal-delegado-79/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/sistema-de-questoes/#/

